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	PREFEITURA MUNICIPAL DE VENDA NOVA DO IMIGRANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO VIII


]

Parte superior do formulário

	1. DA DESCRIÇÃO DO(S) OBJETO(S)

	Contratação de empresa de consultoria especializada em elaboração de cadastramento e recadastramento imobiliário, cessão de uso do sistema de informações geográficas e revisão da planta genérica de valores do município de Venda Nova do Imigrante – ES. de acordo com as especificações, quantidades e demais condições constantes neste Termo de Referência e no Anexo I-A – Especificações Técnicas de cada objeto.

	2. DO OBJETIVO

	a) Cadastramento e Recadastramento Imobiliário

· Atualização do cadastro imobiliário e mobiliário fiscal existente, para um universo estimado de 13.500 (treze mil e quinhentas) unidades imobiliárias, dentro do perímetro urbano do município, e identificação dos imóveis nas áreas rurais para efeito de cobrança de taxas municipais, utilizando equipamentos tipo Palmtop – denominado aqui de BCI Mobile; 

· Levantamento cartográfico através de Imageamento aéreo, com demarcação de pontos de apoio terrestre com uso de receptor GPS Geodésico;

· Cessão de uso do Sistema de Informações Geográficas – SIG, que consiga estabelecer uma integração com a base de dados do sistema tributário municipal.

· Treinamento dos servidores municipais do Sistema de Informação Geográfica SIG. 
b) Elaboração da Planta Genérica de Valores
2.1 As especificações técnicas dos produtos estão descritas no Anexo I-A deste Termo de Referência.

	3. DA JUSTIFICATIVA

	A escolha em se contratar os serviços utilizando a modalidade tomada de preços – Tipo Menor Preço Global se dá pelo fato do município estar precisando atualizar sua base cadastral fiscal e suas legislações vigentes. 

Desta forma progressiva de implementação do programa em âmbito municipal, exigiu uma solução flexível que possibilite ser implantada de acordo com o seu aporte de recursos disponível.

Registra-se também, por razões de ordem técnica e financeira, que não é conveniente, dividir as contratações em diversos fornecedores, razões pelas quais se optou pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Com a possibilidade de o mesmo FORNECEDOR executar integralmente o projeto sob sua responsabilidade, certamente é interessante ao município acelerar esta meta governamental e administrativa, de melhorar a arrecadação de suas receitas próprias, sobretudo, o IPTU, ITBI e demais taxas.
IMPLANTAÇÕES

As implantações devem ocorrer conforme descrito em cada objeto conforme especificado no Anexo I-A.
DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

A formalidade e a vigência do contrato esta especificado no presente edital.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cumprir as obrigações constantes no edital e as relacionadas na MINUTA DE CONTRATO e do Anexo I-A, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Cumprir as obrigações constantes no edital e as relacionadas na MINUTA DE CONTRATO e do Anexo I-A, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

Cumprir as obrigações relacionadas na MINUTA DO CONTRATO sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO SISTEMA 
A atualização dos softwares instalados e da solução de gerenciamento de gestão dos serviços contratados, deverá ser prestada por corpo técnico da contratada.

Os serviços de garantia de atualização tecnológica abrangem:

- Fornecimento de novas versões do software;

- Implementação de manutenções corretivas on site e remotas dos elementos que integram cada item, para correção de possíveis falhas, erros ou problemas de implementação.

DOS PRAZOS 

Os serviços serão executados de acordo com o cronograma de execução constantes no Anexo I-A, contados a partir da data de assinatura do Contrato. 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Será de responsabilidade da CONTRATADA o transporte e alimentação de seus funcionários.

Todos os serviços deverão ser executados dentro da mais perfeita técnica obedecendo às especificações mínimas fornecidas no Termo de Referência. 

DOS ANEXOS

São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes anexos:

ANEXO I-A – Especificações Técnicas;



	ANEXO I-A

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS

A) RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

	 I - OBJETO

Contratação de empresa de consultoria especializada em elaboração de cadastramento e recadastramento imobiliário, cessão de uso do sistema de informações geográficas do município de Venda Nova do Imigrante – ES. de acordo com as especificações, quantidades e demais condições constantes neste Termo de Referência e no Anexo I-A – Especificações Técnicas de cada objeto.

.
a) Cadastramento e Recadastramento Imobiliário

· Atualização do cadastro imobiliário e mobiliário fiscal existente dentro do perímetro urbano do município, e identificação dos imóveis nas áreas rurais para efeito de cobrança de taxas municipais, utilizando equipamentos tipo Palmtop – denominado aqui de BCI Mobile; 

· Levantamento cartográfico através de Imageamento aéreo, com demarcação de pontos de apoio terrestre com uso de receptor GPS Geodésico;

· Cessão de uso do Sistema de Informações Geográficas – SIG, que consiga estabelecer uma integração com a base de dados do sistema tributário municipal.

· Treinamento dos servidores municipais do Sistema de Informação Geográfica SIG. 

II - FINALIDADE
Tem como finalidade a elaboração e implantação de uma Rede de Referência Cadastral Municipal, que servirá de base para a implantação de projetos cadastramento e recadastramento imobiliário, plano diretor, bem como a regularização fundiária.

Desta forma, todos os projetos a serem executados dentro do perímetro urbano bem como a identificação dos imóveis nas áreas rurais para efeito de cobrança de taxas municipais, sejam realizadas por qualquer método: topografia, GPS, aerofotogrametria ou imagens de satélite, desta forma os mapas e plantas deverão possuir precisão e posicionamento corretos, respeitando as normas vigentes no se que trata de precisão do posicionamento.
A implantação deverá ser composta por no mínimo 20 pares de marcos, localizados no perímetro urbano do município e após deverá ser realizada a elaboração das monografias dos marcos. Caso se encontre marco geodésico implantando pelos trabalhos anteriores, deverá ser rastreado novamente e realizado a monografia do mesmo.

Utilizando um Sistema de Informações Geográficas - SIG, que faça a integração com a base de dados do sistema tributário municipal e treinamento dos servidores municipais, conforme diretrizes estabelecidas pela Portaria nº 511/2009 do Ministério das Cidades e por este Termo de Referência

III – JUSTIFICATIVA
O Cadastro Territorial é de fundamental importância no sistema administrativo municipal, independentemente da área urbanizada ou da quantidade de habitantes do mesmo. Boa parte das cidades brasileiras de pequeno e médio porte tem sofrido com o crescimento desordenado e a informalidade da ocupação de terrenos, fato que influencia diretamente a preservação do meio ambiente e consequentemente a qualidade de vida da população. 

Sendo assim, a atualização da base cartográfica e cadastral são fundamentais para o apoio ao planejamento e às tomadas de decisão, e estas, devem estar sempre atualizadas, a um nível de detalhamento que propicie aos técnicos responsáveis pelas diversas áreas do planejamento urbano, extrair as informações de interesse especifico da tomada de decisões estratégicas. Um banco de dados especializado sobre as parcelas reflete a situação organizacional do espaço urbano.

O objetivo da presente contratação é o desenvolvimento do conjunto de ações técnicas e soluções para atualização do cadastro dos imóveis e logradouros urbanos e sistematização dos dados formando o cadastro técnico. 
Os serviços a serem prestados subsidiarão a melhoria do sistema tributário do Município, inclusive a criação de uma Base Cartográfica Digital Municipal e do Sistema de Informações Geográficas do Município - SIG.
Considerando o parecer do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, através do Protocolo TC 1320/2018 determinando que o município precisa aperfeiçoar o cumprimento do seu dever constitucional de promover o seu adequado ordenamento territorial, bem como de afastamento, por parte do ente, do dever legal de promover a efetiva arrecadação de IPTU, visto que é razoável intuir que vários dos domicilios permanentes urbanos recenseados e não cadastrados no município poderiam ser tributados.

Dada a efetiva arrecadação como requisito essencial da responsabilidade na gestão fiscal e o lançamento de ofício do IPTU depender da existencia de um cadastro imobiliário como sua base de cálculo, a desatualização desse cadastro pode implicar em perda no recolhimento de significativa receita para os municipios que não possuem todos os imóveis tributáveis registrados em sua base de dados e, consequentemente, em flagrante desrespeito à LRF. 

Neste sentido, acatando a determinação do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, através do Protocolo TC 1320/2018, a cidade de Venda Nova do Imigrante está colocando em prática a ação, no prazo de 1 (um) ano da  implementação e Atualização do Cadastro Imobiliário, cumprindo dessa forma, as exigências desse Tribunal.
IV – PRINCIPAIS RESULTADOS E BENEFICIOS:

A atualização do cadastro tem por objetivo principal identificar os cenários existentes na base cadastral e cartográfica dos municípios, isto é, atuará como um instrumento fundamental para o lançamento de tributos próprios, como o IPTU e o ITBI, e para a exploração de alternativas complementares para a geração de receita e, ou, ordenamento urbano, como solo criado, IPTU progressivo no tempo e cobrança de preço público pelo uso do espaço público por redes de infraestrutura urbana, bem como identificar o papel do cadastro nas avaliações de imóveis para fiscalização, assim como examinar métodos e técnicas avaliatórias e o desempenho das avaliações para fins tributários. A percepção da importância do cadastro na gestão e no financiamento das cidades pelos administradores públicos é aspecto de grande relevância o processo, de incremento da arrecadação tributária, sobretudo IPTU, sem elevar o valor dos impostos, considerando com o aumento de lançamentos de novos contribuintes, do número contribuintes que não fazem parte da base de dados do Município.

A Modernização da administração municipal através do cadastro imobiliário atualizado e da implantação do Sistema de Informação Geográfica Digital Municipal integrada ao Geoprocessamento, onde será permitindo a visualização e a análise dos dados do banco de dados do Município dispondo dessa maneira de uma poderosa e moderna ferramenta de planejamento urbano como, por exemplo, gerenciamento do Plano Diretor Municipal (PDM).  Possibilitando ainda a integração dos diferentes setores da gestão municipal através do geoprocessamento, onde poderá melhorar planejamento dos serviços urbanos e infraestrutura necessários na cidade, além de utilizar as informações para fins de regularização fundiária.

V – PRINCIPIOS BÁSICOS DO CADASTRO TÉCNICO
O Cadastro Técnico representa um vasto campo de atuação profissional, abrangendo desde tecnologias para medições do imóvel, o mapeamento temático: fundiário, uso do solo, geologia, planialtimétrico, solo, rede viária, rede elétrica; a legislação que rege a ocupação territorial e, finalmente, a economia que se pode extrair da terra. O Cadastro Técnico, deve atender ao maior número de usuários possíveis, o que exige que se criem produtos complexos e tecnologias que os tornem acessíveis para qualquer profissional que necessite de informações sobre propriedade.

Atualmente, estão surgindo cada vez mais técnicas novas que permitem otimizar os custos para gerar informações físico-espaciais, envolvendo banco de dados gráficos e alfanuméricos. Esta redução de custos compreende todo o espectro desde as medições de campo até os recursos da informática para gerar dados secundários, derivados daquelas medições de campo. Como a gestão territorial exige o conhecimento do espaço de interesse com a sua devida análise temporal, novamente percebe-se a necessidade do conhecimento cartográfico da área de interesse. Considerando isso, fica claro que se torna difícil falar em gestão territorial sem ter as medições confiáveis daquele espaço em análise, passíveis de correlações no decorrer do tempo, confrontando os temas de interesse e as mudanças pontuais.

Assim, pode-se dizer que o cadastro urbano tem como principais objetivos:

a) coletar e armazenar informações descritivas do espaço urbano;

b) manter atualizado o sistema descritivo das características das cidades;

c) implantar e manter atualizado o sistema cartográfico;

d) fornecer dados físicos para o planejamento urbano, informações que estão sempre amarradas ao sistema cartográfico, respeitando o nível de detalhamento da escala da carta;

e) fazer com que o sistema cartográfico e o descritivo gerem as informações necessárias à execução de planos de desenvolvimento integrado da área urbana;

f) tornar as transações imobiliárias mais confiáveis, através da definição precisa da propriedade imobiliária;

g) colocar os resultados do cadastro urbano à disposição dos diversos órgãos públicos envolvidos com a terra, jamais se esquecendo do cidadão e contribuinte;

h) facilitar o acesso rápido e confiável aos dados gerados pelo cadastro a todos os usuários que precisam de informações.

Um cadastro abrangente deve conter informações referentes a todas as parcelas que compõem um determinado imóvel. Modernamente, a missão do cadastro não deve estar restrita à arrecadação de impostos, mas este deve servir como ferramenta para o planejamento do território e para a promoção da justiça social: o direito a terra ou a moradia. De acordo com sua função, o cadastro pode ser classificado em: 

a) Fiscal: quando o aspecto fundamental é a identificação do proprietário e da propriedade. O objetivo geral é o valor da propriedade e sua taxação. O valor é uma função das características geométricas, localização, benfeitorias, valor histórico e valor de mercado. As informações sobre o terreno, proprietário, uso e benfeitoria são coletadas em campo, em geral sobre uma base cartográfica.
b) Jurídico: quando o aspecto fundamental é o direito à propriedade, não garantido pela simples tributação do imóvel. Em geral, este é mantido por um sistema de registro de títulos organizado pelo Estado através dos Registros de Imóveis. 

c) Geométrico: é baseado nas mensurações realizadas através de levantamentos geodésicos e/ ou aerofotogramétricos para a confecção da planta cadastral, onde os limites físicos da propriedade devem ser bem definidos. Os dados cartográficos passam a ter função cadastral quando associados a informações sobre a propriedade. 

d) Multifinalitário: refere-se às múltiplas aplicações do cadastro, principalmente ao planejamento urbano e regional. Serve de base à tomada de decisões. Este tipo de cadastro é também denominado Sistema de Informação Territorial.

Tendo em vista os diferentes tipos de cadastro descritos, pode-se ainda considerar o cadastro imobiliário como um conjunto de informações das áreas urbanas e rurais com vistas ao lançamento do imposto predial e territorial urbano (IPTU), geralmente composto por um banco de dados sobre a propriedade. 

V.1 – Principais Vantagens em ter o Cadastro Técnico
O cadastro técnico urbano tem se mostrado como a melhor ferramenta para o planejamento das cidades, disciplinando seu crescimento, dentro da legislação vigente. Dentre as inúmeras vantagens do cadastro técnico urbano, citam-se algumas:

a) localização geográfica de todos os imóveis da cidade;

b) ocupação ou finalidade de cada imóvel;

c) uso atual do solo dentro de cada imóvel;

d) declividade do solo;

e) áreas em litígio entre imóveis confrontantes;

f) delimitação de cada unidade imobiliária;

g) estrutura fundiária e identificação das diferentes glebas;

h) organização das comunidades segundo as glebas e, ou, bairros;

i) base para a implementação de infraestrutura;

j) subsídios para a melhor viabilização de projetos de engenharia, segundo as prioridades do mercado e dos investimentos públicos;

k) avaliação do imóvel para desapropriação, visando obras públicas;

l) facilidade para as transações imobiliárias;

m) localização espacial do conjunto de imóveis de uma empresa ou indivíduo, visando a obtenção de empréstimos bancários;

n) base para o gerenciamento da construção civil;

o) base para se implantar a planta de valores genérica.

V.2 - Principais Desvantagem em não ter o Cadastro Técnico

A grande maioria dos municípios brasileiros apresentam problemas em relação a sua base cadastral, tais com: 

a) Base cartográfica (plantas cadastrais) desatualizada e ou em alguns casos inexistentes; 

b) Base cartográfica sem georreferência; 

c) Discrepância entre o limite real da propriedade no terreno e a sua descrição no registro de imóveis (registro legal); 

d) Falta de recursos humanos nas prefeituras para gerenciar as informações; 

e) Imprecisão da posição física dos imóveis ou incerteza das linhas que os configuram; 

f) Falta de integração entre o registro e o cadastro físico; 

g) Falta de investimento para levantamento e atualização cadastral.

VI – DAS FASES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

VI.1 - Atualização do cadastro imobiliário e mobiliário fiscal das áreas urbanas e rurais do município, utilizando equipamentos tipo Palmtop – denominado aqui de BCI Eletrônico; 

a) Planejamento e compilação de informações: - Preliminarmente deverá ser realizado um planejamento e compilação de informações existentes junto ao município, que disponibilizará todo o material existente, sendo em meio digital ou analógico, referente aos mapeamentos existentes, bases cartográficas, além dos bancos de dados do cadastro imobiliário e de logradouros. Esta etapa prossegue com a compilação dos dados coletados, abrangendo a execução de georreferenciamento, escanerização e vetorização dos dados considerados, em comum acordo, necessários para o bom desenvolvimento do trabalho. Tendo-se assim mais subsídios para o cadastramento.

b) Atualização do cadastro imobiliário e mobiliário fiscal existente na área urbana e rurais do Município: A atualização do cadastro imobiliário urbano e rural com a expectativa de atualizar as inscrições existentes e cadastrar novas inscrições surgidas após o levantamento de campo.

c) No serviço de cadastramento imobiliário - A atualização do cadastro imobiliário deverá ser executado com apoio cartográfica digital criada sobre as ortofotos e material levantado. Onde for detectado divergência, acréscimo de edificação ou impossibilidade de restituição a atualização da área construída do imóvel será feita através de medição pela equipe de campo usando estações totais e GNSS Geodésio, com precisões que atendam as normas vigentes.
d) Geocodificação da base de dados tributária - lotes e edificações restituídos deverão ser geocodificadas com a inscrição imobiliária contida na base de dados tributária. Permitindo assim identificar quem não faz parte da base de dados tributária atualmente em uso pelo Município.

e) Os elementos mínimos que a planta ou mapa cadastral deve conter são: 

· Alinhamento das quadras; 

· Hidrografia; 

· Indicação da estrutura física do lote;

· Indicação das edificações com suas unidades individuais;

· Logradouros. 

f) Deverá ser efetuado levantamento fotográfico frontal de todos as inscrições identificados no levantamento cartográfico. 
g) O levantamento de dados físicos dos lotes e edificações por meio de BCI´s (boletim de cadastro imobiliário) em campo. O BCI deverá conter no mínimo as seguintes informações sobre o imóvel e a propriedade: 

· Código do Município; 

· Inscrição cadastral (distrito, setor, quadra); 

· Denominação do logradouro; 

· Código do logradouro;

· Número do Estabelecimento Comercial;
· Código da face de quadra; 

· Número do loteamento, averbado no registro de imóveis; 

· Nome e endereço do proprietário;

· Tipo de construção; 

· Benfeitorias.

h) A coleta de dados deverá ser realizada através de dispositivo móvel (tablets ou ipad). No processo tradicional de coleta de informações em campo são comumente utilizados formulários analógicos (em papel) para levantamento dos dados, demandando, dessa maneira, mais trabalho no escritório. A utilização de aplicações móveis, tal como pretendido, significa maior eficiência, redução de horas trabalhadas, economia de custos do processo e menor interferência pessoal. 

i) Para esse processo deverá ser desenvolvido plataforma própria para automação e aquisição dos dados personalizada com as informações definidas em conjunto com a Prefeitura.
j) Os documentos mínimos a ser exigido para identificação dos imóveis (recibo de compra e venda, escritura, termo de doação ou qualquer outro documento que comprove a posse ou domínio do imóvel).

k) Os documentos mínimos a ser exigido para identificação do contribuinte (documentos pessoais ou juridicos).
l) Vetorização dos croquis (edificações e lotes) de campo e verificação/correção - As medidas de lotes e edificações levantadas através de croqui em campo serão vetorizadas e terão suas áreas comparadas com as áreas contidas na base de dados imobiliária existente na prefeitura. As variações percentuais superiores ou inferiores a 5% (cinco por cento) resultarão em emissão de relatório de divergência.

m) Informação dos resultados ao contribuinte e notificação - Para os imóveis que apresentarem divergências entre os dados contidos na base de dados tributária e o que foi identificado na atualização cadastral deverão ser notificados por meio de cartas contendo informações, como: área construída e o padrão imobiliário, antes e depois, da atualização, foto do imóvel e da ortofoto.

n) O modelo de notificação deverá ser previamente aprovado junto com a Prefeitura através da(s) Secretaria(s) competente (s).
VI-2 - Levantamento cartográfico através de Imageamento aéreo, com demarcação de pontos de apoio terrestre com uso de receptor GPS Geodésico;

a) Imageamento Aéreo - Cobertura aérea dos perímetros urbanos municipal, ou seja, sede e distritos, com GSD de pelo menos 8 (oito) centímetros. ART do responsável técnico. O controle de qualidade deverá ser realizado seguindo os procedimentos explicitados na ET-CQDG, publicado pelo exército brasileiro.
b) Determinação de pontos de apoio terrestre com uso de receptor GPS Geodésico – Deverão ser coletados em campo pontos de apoio com receptor GPS Geodésico objetivando aumentar a acurácia e precisão do mapeamento aéreo. O apoio de campo suplementar será realizado através de elementos naturais ou alvos artificiais inseridos previamente a execução do voo. Os receptores geodésicos operarão no modo estático pós-processado, ocupando os pontos implantados por um tempo de rastreio mínimo; A quantidade mínima de pontos de apoio, deverá ser observada nas normativas que rege sobre cartografia. (ET-CQDG).
c) Geração do mosaico de ortofotos digital georreferenciado - As ortofotos deverão ser obtidas pelo processo de ortorretificação e pós-processadas em sistemas especializados para geração de ortomosaico digitais;
d) Vetorização de quadras, logradouros, lotes e edificação sobre ortofotos - Vetorização de entidades gráficas sobre o ortofotomosaico da área urbana. Os elementos a serem vetorizados serão:

· Eixo de Logradouro;

· Quadras;

· Lotes;

· Edificação; 
· As unidades autônomas/individuais das edificações
e) A delimitação dos setores, distritos, codificação das quadras e localização dos principais equipamentos urbanos devem ser feitas em conformidade com as informações a serem fornecidas pela Contratante.

VI-3 - Instalação de um Sistema de Informações Geográficas – SIG, que consiga estabelecer uma integração com a base de dados do tributário municipal.
a) Cessão de uso de licença do Sistema de Informações Geográficas (SIG), por um período de 12 (doze) meses;

b) Integração entre a base de dados tributária municipal e a base cartográfica;

c) Fornecimento de Sistema de Informações Geográficas (SIG) - Deverá ser licenciado em favor do Município um Sistema de Informações Geográficas para gerenciamento digital dos dados geográficos da Prefeitura Municipal, com geração de consultas e mapas temáticos dinâmicos realizados através de cruzamento de informações constantes no banco de dados. Através do relacionamento entre a base gráfica e o banco de dados, qualquer informação passível de ser mapeada, através desse relacionamento, poderá ser projetada no mapa em forma de filtro e/ou mapa temático.

VI.3.1 - Detalhamento do Sistema:
a) Ferramenta desktop;

b) Sistema Gerenciador de Banco de dados PostGreSQL versão 8.3 ou superior.

c) Possibilidade de integração com outros sistemas, utilizados pela Contratante, que possuam o código da inscrição imobiliária (IPTU);

d) Controle de acesso por meio de usuário e senha;

e) O sistema deverá conter manual de ajuda ao usuário integrado ao sistema (“help”);

f) O sistema deverá possuir módulo de integração com o sistema tributário municipal, utilizado pela Contratante, possibilitando assim, visualização e pesquisa na base cartográfica digital sempre atualizada;

g) Ferramentas de navegação como (zoom, extensão total, pan, etc.);

h) Ferramenta de identificação das feições cartográficas digitais e exibição de seus atributos;

i) Possibilitar o usuário a definir a cor das feições cartográficas digitais;

j) Ferramenta de desenhos gráficos no mapa (pontos, linhas e polígonos);

k) Ferramenta de medição de distância e área;

l) Exibição de toponímias das feições cartográficas digitais;

m) Criação de mapas temáticos, com legenda, parametrizados (o usuário poderá definir o tema do mapa com quaisquer informações contidas no banco de dados);

n) Ferramenta de pesquisa parametrizada (o usuário poderá realizar pesquisas com quaisquer informações contidas no banco de dados);

o) Ferramenta de gravação, exportação e importação das pesquisas parametrizadas realizadas;

p) Ferramenta de localização com indicação e aproximação (zoom) para o atributo pesquisado;

q) Geração de espelho cadastral, contendo mapa identificando o lote e foto da fachada do imóvel e as das internas das unidades da edificação, conforme BCI;
r) Ferramenta de impressão do mapa;

s) Ferramenta de exportação do mapa;

t) Ferramenta de exportação dos dados para Excel;

u) Sincronização com o Google Earth;

v) Ferramenta de identificação de coordenadas do ponto indicado;

w) Ferramenta de cruzamento de dados contidos no banco de dados (ex.: tipo de construção x utilização do imóvel etc.);

x) Ferramenta de buffer;

y) Ferramenta de seleção espacial dos lotes através de distância associada à consulta parametrizada;

z) Ferramenta de exibição de medidas do lote no mapa;

aa) Ferramenta de análise dinâmica, de todos os dados contidos no banco de dados, contendo gerador de gráficos e exibição de mapa temático ligado a consulta realizada.

Obs: Não haverá limites quanto ao número de licenças, podendo ser instalado em quantos computadores a Prefeitura necessitar.

O sistema deve possuir ainda mecanismos de backup e recuperação a serem utilizados pela Prefeitura, os quais deverão ser devidamente treinados e configurados à época da implantação.

Completa integração junto ao Sistema Tributário Municipal, dando à administração pública uma visão mais ampla da realidade socioeconômica do Município além da possibilidade da criação de mapas temáticos que auxiliam a tomada de decisões. Essa integração gera resultados tangíveis, aumentando a produtividade e fluidez do trabalho, implicando assim, em benefícios significativos para os servidores, para a Municipalidade e para a população.

O SIG deve estar preparado para integrações futuras junto a outros sistemas existentes na Prefeitura, possibilitando ao administrador uma visão completa de seu município.

VI.3.2 – Manutenção
Após implantado o Aplicativo de Gestão serão iniciados os serviços de suporte e manutenção do sistema, sendo estes por um período de 12 (doze) meses após o encerramento do contrato, na forma de acesso remoto e telefone, com o devido agendamento 48 horas de antecedência do atendimento.

Esta atividade compreenderá:

a) Manutenção preventiva e corretiva do aplicativo;

b) Suporte ao usuário para solução de dúvidas, ocorrências de problemas não previstos e adequação de configuração;

c) Fornecimento e instalação de versões atualizadas ou das evoluções tecnológicas do aplicativo, decorrentes de atendimento de atributos desejáveis antes não contemplados;

d) Assessoria técnica aos funcionários da Prefeitura nas operações de rotina do programa.

e) Atualização de acordo com edição de Leis.

f) Fornecimento dos dados para implementação do cadastro no sistema tributário do município - Todos os dados levantados pela empresa Contratada deverão ser migrados para o Sistema de Administração de Receitas Tributárias e Não Tributárias utilizado pelo Município de Venda Nova do Imigrante, garantindo que o Banco de Dados do Município receba a carga inicial de dados de forma efetiva.

VI.4 - Treinamento dos servidores municipais do Sistema de Informação Geográfica SIG.

a) Treinamento dos servidores municipais para utilização do Sistema de Informações Geográficas (SIG);

b) Treinamento técnico na utilização da ferramenta e na área de geoprocessamento;

c) Entrega dos Tablet com o SIG instalado sem ônus para o município;
d) Treinamento dos servidores municipais para utilização do Sistema de Informações Geográficas (SIG)

A Contratada deverá ministrar o treinamento da equipe de servidores municipais que acompanharão os trabalhos, objetivando a apresentação dos propósitos a serem alcançados no desenvolvimento dos trabalhos, conceitos básicos sobre cadastro técnico, e por fim, os procedimentos específicos para elaboração de cada atividade como, por exemplo, preparo do material cartográfico, coleta de dados, conferência dos dados levantados em campo, controles, digitação e tudo o mais para a complementação do fluxo de atividades.

Os Treinamentos deverão ser ministrados em Português por instrutores capacitados nas áreas envolvidas.

O objetivo do treinamento é a capacitação técnica dos usuários, em todos os níveis, técnico, gerencial e funcional, a fim de que sejam capazes de:

· Utilizar eficazmente o software licenciado;

· Parametrizar o software sempre que houver necessidade;

· Operar as funcionalidades do software conforme o cotidiano do Setor;

· Administrar o software com a competência necessária;

· Ter conhecimento das rotinas de trabalho e integração das mesmas com o software;

· Ter conhecimentos específicos e práticos sobre o uso e funcionalidades da Solução.

O Público Alvo a quem se destinam os treinamentos:

· Usuários e técnicos operacionais;

· Gerentes e Coordenadores de Equipes;

· Assessores e Consultores;

· Desenvolvedores, Analistas de Sistemas e DBA.

Os recursos didáticos a serem utilizados durante os treinamentos deverão ser desenvolvidos de modo a proporcionar aos participantes total compreensão da solução a ser implementada. Devem compreender todas as informações relacionadas ao suporte ao sistema contratado, nos aspectos relacionados ao SGBD, camadas de integração de dados, gerador de relatórios, linguagem de desenvolvimento, rotinas de trabalho, dúvidas frequentes, casos práticos, operação dos softwares, instalação dos softwares, tudo em idioma português, sendo que o material impresso será disponibilizado por participante, compreendendo no mínimo:
· Apostilas técnicas, Tutoriais;

· Help em formato executável;

· Manuais Diversos sobre os módulos do Sistema;

O treinamento remoto será individual ou para grupo de servidores e deverá ser pré-agendado junto ao município e ministrado no período das 08:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h com carga horária de até 2h/semana. 

Fica limitado ao máximo de 12 (doze) servidores; o treinamento, desde que sejam inscritos junto à Contratada durante o período de execução de tais atividades. Todos os treinamentos que forem realizados esporadicamente, para servidores já treinados ou, em função da mudança de servidores, poderá ser objeto de cobrança específica, mediante prévio orçamento a ser enviado ao Município.
e) Assessoria técnica na utilização da ferramenta e na área de geoprocessamento

Durante todo o período de vigência do contrato, a Contratada deverá prestar assessoria técnica, através de profissionais qualificados, aos servidores municipais que farão uso do sistema de geoprocessamento, visando solucionar dúvidas sobre o sistema de geoprocessamento, bem como consolidar conceitos aprendidos durante o treinamento. A assessoria técnica deverá ser prestada preferencialmente de forma remota, de forma idêntica à descrita para o treinamento.

VI.4.1- Manuais de Instruções e Treinamento

Antes da equipe ir a campo executar o levantamento deverá ser realizado treinamento, o qual deverá contemplar duas etapas: teórico e prático.

Para apoio ao aprendizado no treinamento e para eventuais dúvidas será elaborado manual que conterá instruções básicas para o preenchimento dos formulários de levantamento cadastral, procedimentos para medição do imóvel e cálculo de áreas.

VII – RECRUTAMENTO, CONTRATAÇÃO E MONTAGEM DE ESCRITÓRIO
Será de responsabilidade da empresa contratada, disponibilizar equipe de campo, deslocamento da equipe para os locais de recadastramento, alimentação e o pagamento de seus proventos durante o período de realização dos serviços. A equipe deverá ser formada preferencialmente por pessoal recrutado localmente. Essa equipe será responsável pelo levantamento topográfico e dos dados alfanuméricos contidos no BCI (boletim de cadastro imobiliário). 
A Montagem do escritório de campo ficará a cargo da contratada e deverá ser instalada dentro da sede do município de Venda Nova do Imigrante. Nesse local serão realizados o planejamento diário dos serviços, armazenamento do material (como croquis, BCI´s, trenas etc.), reuniões da equipe e demais serviços necessários.

COMO CONDIÇÃO DE ASSINATURA DO CONTRATO, A PREFEITURA MUNICIPAL DE VENDA NOVA DO IMIGRANTE – ES, ATRAVÉS DE SERVIDOR DESIGNADO,  REALIZARÁ DILIGÊNCIAS NA SEDE DA EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME PARA VERIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS.
VIII – DA RESPONSABILIDADE DOS MATERIAIS
A Contratada é responsável pelos custos de todos os materiais e mão de obra a serem utilizados na execução dos serviços, tais como: uniforme, colete de identificação, crachá, trenas, máquina fotográfica digital e outros que forem necessários.

IX – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Ação 003001-0412200012.008- Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração
Elemento de Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica do orçamento da Prefeitura, para o corrente exercício. 
X -  REQUISITOS ESPECIFICOS DA HABILITAÇÃO
Além das provas de regularidades a serem exigidas no edital, bem como qualificação econômico financeira, solicitamos que seja apresentada como prova de qualificação técnica:

Prova de que a empresa licitante possui em seu quadro permanente, na data de abertura das propostas, profissional(ais) de nível superior, legalmente(s) habilitado(s) detentor(es) de ATESTADO(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito publico ou privado, devidamente registrado(s) no CREA e/ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) das respectiva(s) Certidão(os) de Acervo Técnico - CAT, expedida(s) por esse Conselho, que comprove(m) responsabilidade técnica pela execução de obras/serviços de engenharia similares e compatíveis com o objeto desta licitação, considerando-se as parcelas de maior relevância e valor significativo e quantitativo mínimo a seguir definidos:
ITEM

DESCRIÇÃO

UNID
QDE
01

Cadastramento/Recadastramento imobiliário georreferenciado, conforme especificações constantes deste Termo de Referência.

unid
6.500
1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica em nome da licitante, dentro do prazo de validade, expedida pelo CREA e/ou CAU da Região a que esta vinculada a sua sede, comprovando a sua habilitação para atuar na área do objeto da licitação, que é a execução de obras e prestação de serviços de Engenharia/Arquitetura/ Urbanismo.

2. Certidão de Registro de Pessoa Física de todos os pretensos prestadores de serviços, dentro do prazo de validade, expedida pelo CREA e/ou CAU da Região a que esta vinculada a sua sede, comprovando a sua habilitação para atuar na área do objeto da licitação, que é a execução de obras e prestação de serviços de Engenharia/ Arquitetura/ Urbanismo.

3. Comprovação da vinculação do profissional detentor do atestado de capacidade técnica (responsável técnico), constante na Certidão expedida pelo CREA e/ou CAU, com a empresa licitante.
a) A comprovação deverá atender os seguintes requisitos:
I) Empregado: Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social, acompanhada do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED e cópia das guias de Recolhimento do FGTS e da Previdência Social, devidamente quitados; ou cópia do Contrato de Prestação de Serviços;

II) Sócio: Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente;

III) Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima.

4. Atestado de Visita da LICITANTE aos locais dos serviços, devidamente preenchido e assinado pelo representante da Secretaria Municipal de Finanças (FACULTATIVO).

XI – CONSIDERAÇÃO GERAIS
a) Mobilização da população - O Município providenciará a divulgação do cadastro, que ocorrerá com pelo menos, uma semana de antecedência. Tal divulgação será feita por um ou alguns dos seguintes meios: panfletagem, anúncio de som, outdoors, faixas ou anúncio em TV/Rádio.

b) O Município após execução do objeto e dado por aceito os serviços emitira ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA em nome do CONTRATADO.

ANEXO I-A

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS

B) REVISÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES - PGV
Tendo em vista a necessidade da atualização de dados cadastrais, a empresa contratada deverá prestar consultoria, na elaboração da Planta Genérica de Valores (PGV), para uma melhor justiça social na arrecadação de tributos, por parte dos Municípios.

Deverá ser analisada as divisões por zonas fiscais existentes, onde existe um valor unitário, de terreno, e de área edificada. Através desta análise, serão aplicadas alíquotas para a cobrança do IPTU. Com isso, a revisão tem por objetivo, definir a nova base de arrecadação tributária, e revisar as alíquotas existentes.

A metodologia de trabalho deverá incluir um modelo de avaliação coletiva das unidades. A criação de um modelo matemático coletivo deverá iniciar-se através da avaliação da base cartográfica atualizada do município, com levantamentos abrangendo a estrutura legal de formação da área urbana, dos bairros e das ruas com suas respectivas representações gráficas expressas em mapas, plantas baixas, etc. Essa separação se dará pelo geoprocessamento onde irá ser setorizado quadras, lotes e sub lotes.

I - OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Elaboração da Planta Genéricas de Valores - PGV no(s) perímetro(s) urbano(s) da Sede e Distritos do Município de Venda Nova do Imigrante – ES, a ser utilizada como base de cálculo do IPTU e do ITBI.
II – JUSTIFICATIVA

Considerando, a necessidade da elaboração/revisão da Planta Genérica de Valores (PGV), para uma melhor justiça social na arrecadação de tributos, devido a defasagem da legislação atual por parte do Município.

Considerando, que as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal e as recomendações do Tribunal de Contas da necessidade de uma avaliação que melhor se aproxime aos valores da realidade imobiliária do Município é imprescindível a atualização da planta genérica de valores – PGV.

Considerando, em que pese os esforços da municipalidade na tentativa de afastar as deficiências apontadas pela fiscalização municipal utilizando-se de informações junto ao Setor Tributário, constatamos que existem muitas inconsistências, o que requer uma revisão em toda sua área urbana municipal.

Considerando, que o município não dispõe de recursos humanos suficientes para realizar os trabalhos, não resta outra alternativa a não ser a contratação de empresa especializada. Para realizar a Elaboração/Revisão de sua Planta Genérica de Valores – PGV, com a finalidade de atender à política de arrecadação tributária, propicia informações que poderão ser utilizadas para o planejamento das ações da Administração Municipal na ocupação e controle do uso do solo urbano etc. 

Considerando, a revisão tem por objetivo, definir a nova base de arrecadação tributária, e revisar as alíquotas existentes.

Considerando, que é atribuição do Poder Executivo regulamentar anualmente os fatores para o cálculo do ITPU, contendo valores do metro quadrado de terreno, segundo sua localização e existencia  de equipamentos urbanos; valores do metro quadrado de edificação, segundo o tipo e padrão e  fatores de correção e os respectivos critérios de aplicação. 
Levando em consideração a notificação protocolizada pelo Tribunal de Contas do Espírito Santo através do TC N° 1320/2018 que determina ao Poder Executivo que apresente Plano de Ação, indicando o tempo que atenderá cada uma das observações da Equipe de auditoria, apontando os gestores responsáveis, por efetuar as ações concernentes a cada uma dessas observações:

a) Estabelecer a Planta Genérica de Valores do município, com base no que dispoe o art. 97, IV, do CTN, com o objetivo de que reflita, adequadamente, a  realidade imobiliaria local e contemple possíveis valorizações e ou desvalorizações havidas em função das transformações urbanas.
Apontou-se pela necessidade de Elaboração/Revisão imediata da Planta Genéricas de Valores - PGV no(s) perímetro(s) urbano(s) da Sede e Distritos do Município, sob pena de responsabilização do Executivo, pois a manutenção da base de cálculo do tributo em valores comprovadamente defasados tende a caracterizar potencial renúncia de receita. Prática esta reprovável e combatida pelos órgãos de fiscalização e nos termos definidos no artigo 70 da Constituição Federal e no artigo 14 da Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal, a ser realizada por empresa(s) especializada(s), pois é perceptível que a qualidade das avaliações genéricas depende diretamente de alguns fatores, dentre eles, uso de metodologia avaliatória eficiente, existência de corpo técnico capacitado e recursos tecnológicos adequados à metodologia a ser empregada e controle sobre a qualidade das avaliações. 

III - SERVIÇOS E ESPECIFICAÇÕES

Os serviços contemplam atividades de Engenharia de Avaliações e Pesquisa de Valores Imobiliários de Terrenos e de Construção compreendendo a elaboração da Planta Genérica de Valores – PGV, para um universo estimado de 13.500 (treze mil e quinhentas) unidades imobiliárias, de conformidade com as seguintes especificações:

a) Base de Dados: Será utilizado a base de dados existentes no cadastro imobiliário do município, que possibilitará a identificação dos contribuintes do IPTU e ITBI, permitindo assim sua atualização e melhor avaliação dos imóveis, conferindo assim uma maior justiça fiscal, implementando a arrecadação tributária com maior eficiência e aumentando as receitas próprias, que se reverterão em obras e/ou serviços de interesse público, ou seja, do próprio contribuinte.
b)  Base Cartográfica: Serão utilizadas as bases cartográficas, desenhos, mapas existentes no município, para serem montados os mosaicos para identificação dos valores venais dos imóveis. 

c) Instrumentos: A atualização da Planta Genérica de Valores em que o resultado final da avaliação retrate a real situação dos valores dos imóveis no mercado, permitindo o fortalecimento da arrecadação local dos tributos imobiliários e a promoção da justiça fiscal e social, com o tratamento isonômico dos contribuintes, de acordo com a Constituição Federal de 1988; Lei 5.172/1966: Código Tributário Nacional (CTN); Lei 10.257/2001: Estatuto da Cidade; Portaria 511/2009 do Ministério das Cidades; e Leis, Decretos e Instruções Normativas Municipais pertinentes.

d)  Serviços e Especificações: Os serviços contemplam atividades de: Avaliações e Pesquisa de Valores Imobiliários de Terrenos e de Construção compreendendo a elaboração da Planta Genérica de Valores – PGV, para um universo estimado de 13.500 (treze mil e quinhentas) unidades imobiliárias, de conformidade com as seguintes especificações:
IV – METODOLOGIA E ORGANIZAÇÃO

será baseada em fatores previstos na Lei Municipal bem como as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. A Empresa dialogará com o setor de arrecadação e fiscalização para fins de conhecer o cadastro fiscal imobiliário vigente visando certificar a necessidade de utilização de outros elementos informativo que a administração disponha.

a) Método Avaliatório exigido para este trabalho é o Método Comparativo de Dados de Mercado - NB- 14653-2, ou seja, aquele que define o valor através da comparação de dados de mercado assemelhados quanto às características do imóvel. É condição fundamental para aplicação deste método a existência de um conjunto de dados que possa ser tomado, estatisticamente, como amostra do Mercado Imobiliário.

b) Nível de Rigor de Precisão: Será adotado o nível de rigor referido à “Avaliação Normal” - NB- 14653-2, que admite o tratamento definido como homogeneização nos casos de avaliações coletivas ou avaliações em massa, como é o caso da avaliação de imóveis urbanos para fins tributários.

c) Pesquisa de Valores Imobiliários: Deverá ser organizada uma pesquisa de valores imobiliários junto às diversas fontes de informações, com a finalidade de se obter por meio de tratamento estatístico, valores unitários básicos de metro quadrado de terreno por face de quadra ou trechos de logradouros. A amostra deverá ser representativa dentro do universo de imóveis por zona fiscal e em quantidade suficiente a afastar injustiças fiscais.

d) Estudo de Política Tributária: A Empresa deverá propor diante das informações do cadastro fiscal imobiliário vigente um estudo com vistas a estabelecer uma Política Tributária para o Município, estudo este, que poderá ensejar alterações no Código Tributário do Município.

IV.1 - Metodologia e Etapas 
O apoio na elaboração e/ou revisão da Planta Genérica de Valores – PGV do Município de Venda Nova do Imigrante - ES será desenvolvido conforme as 8 (oito) etapas relacionadas e descritas a seguir, prevendo em cada uma delas, como resultado, produtos específicos referentes à estruturação do Anteprojeto de Lei de Revisão/Elaboração da PGV.

· ETAPA 1 – Definição dos objetivos e da abrangência dos trabalhos;

· ETAPA 2 – Analise do perfil imobiliário;

· ETAPA 3 – Estruturação sobre os preços praticados;

· ETAPA 4 – Análise preliminar e verificação dos dados;

· ETAPA 5 – Seleção dos métodos, técnicas e análise dos modelos;

· ETAPA 6 – Validação dos Resultados;

· ETAPA 7 – Aplicação dos modelos; e

· ETAPA 8 – Publicação dos trabalhos e consolidação do Anteprojeto de Lei.
V – PRODUTOS A SEREM ENTREGUES
a) Estudos de Pesquisa de Valores Imobiliários realizados; 

b) Planilha de Cálculo dos Valores Homogeneizados; 

c) Mapa de Valores Unitários Básicos por Face de Quadras – Zonas de Valorização (ZONA FISCAL) e Logradouros; 

d) Tabela de Valores de Construção por Tipo / Categoria;

e) Mapas temáticos com indicadores das zonas fiscais; 

f) Minuta de Lei;

Obs: Acompanhamento em reuniões com a câmara de vereadores, e sendo necessária com lideranças políticas e comunitárias locais para expor os estudos e os resultados dos trabalhos.

VI – RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE: 
a) Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade o pessoal, direto e indireto, adequado e capacitado para a execução dos serviços. 

b) Responsabilizar-se pela supervisão, atuação e bom comportamento de seu pessoal nos serviços a seu cargo, obrigando-se a retirar do local todo ou qualquer empregado/preposto, cuja presença seja considerada inconveniente pelo CONTRATANTE, responsabilizando-se, ainda, por eventuais danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou terceiros, por seus empregados, prepostos ou pessoas que se encontrem sob seu comando. 

c) Responderá o CONTRATADO, como único e exclusivo empregador, por toda e qualquer reivindicação, seja judicial ou extrajudicial, de seus empregados, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade nesse sentido. 

d) Respeitar e fazer com que seus empregados/prepostos respeitem a legislação sobre Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho e sua regulamentação, fornecendo aos operários equipamentos de segurança necessários para a execução dos serviços ora contratados. 

e) Não possuir em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho. 

VII - RETIFICAÇÃO OU REFAZIMENTO DOS SERVIÇOS: 

Retificar ou refazer, por sua própria conta, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, eventuais serviços executados em discordância com as exigências do presente CONTRATO ou que apresentem, a qualquer tempo, erros, vícios, imperfeições, falhas, ou quaisquer outros danos e/ou defeitos decorrentes de irregularidades havidas durante a execução dos trabalhos ora contratados, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE. 

VIII - CONFIDENCIALIDADE 

O CONTRATADO obriga-se a manter e fazer com que os seus empregados, envolvidos na execução dos Serviços mantenham o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, pormenores, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais e inovações de que venham a ter conhecimento ou acesso, ou que venham lhe ser confiados em razão do CONTRATO, sendo os mesmos de interesse do CONTRATANTE, não podendo o CONTRATADO, sob qualquer pretexto, divulgar, revelar, reproduzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, sob as penas da lei, sem o prévio consentimento/autorização do CONTRATANTE. 
IX – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Ação 003001-0412200012.008- Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração, Elemento de Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica do orçamento da Prefeitura, para o corrente exercício. 
X – DISPOSIÇÕES FINAIS 
O Município disponibilizará acesso do responsável credenciado pela empresa às informações cadastrais atuais e a todo material que se fizer necessário para o bom andamento dos serviços, tipo:

· Listagens e/ou relatórios atualizadas com as informações cadastrais dos imóveis classificados por ordem de inscrição, ou seja: setor, quadra, lote, sub/lote e anexos; 

· Cópias de mapas dos setores referentes aos imóveis a serem cadastrados; 
· Disponibilizar acesso ao software atual do cadastro imobiliário urbano (IPTU) de tributos da Prefeitura, para atualização dos dados coletados em campo. 



	

	XI - RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

	Secretaria Municipal de Finanças



ANEXO I-A

FORMA DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS
[image: image2.emf]Item Descrição
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Percentual

1

Recadastramento Imobiliário e 

Instalação do SIG

0% 20% 15% 15% 15% 15% 0% 20% 0% 0% 0% 0%

1.1

Elaboração e Implantação da 

Rede Geodésica Municipal

20%

1.2

Fornecimento de Imagem de alta 

resolução e pós processamento

15%

1.3

Cadastramento e 

Recadastramento Imobiliário “in-

loco”

15%

1.4

Elaboração da base cartográfica 

(Mapeamento Cartográfico 

Digital)

15%

1.5

Atualização do cadastro 

imobiliário e mobiliário fiscal 

existente na base de dados e dos 

novos do município.

15%

1.6

Integração entre a bese digital 

cartografica e a base de dados 

fiscal do municipio.

0%

20%

2

Instalação de um Sistema de 

Informações Geográficas – SIG - 12 

meses

8,33%8,33%8,33%8,33%8,33%8,33%8,33%8,33%8,33%8,33%8,33%8,33%

100%

3

Treinamento dos servidores 

municipais do Sistema de 

Informação Geográfica SIG, Cadastro 

e GEO. 

50%

50% 100%

4

Revisão da PGV - Planta Genérica de 

Valores

25% 25%

50% 100%

100%

DESEMBOLSO FINANCEIRO (DIAS) -CONFORME CRONOGRAMA FINANCEIRO


Em 12 de junho de 2018
  ___________________________                                    _______________________________           
                Josete Neves                                                                Rogério Dela Costa Garcia
            Fiscal do Contrato                                                          Responsável pela Secretaria  
Secretaria de Obras

Responsável pela aprovação do projeto

